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Aviso n.o 8072/2007

Alteração da duração do trabalho

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que foi alterada a duração do trabalho,
nos termos do artigo 186.o do Código do Trabalho, aprovado pela
Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, das seguintes trabalhadoras:

Paula Sofia Gomes Gonçalves, auxiliar de acção educativa de nível 1,
a tempo parcial, esteve a trabalhar a tempo completo no período de
22 de Novembro de 2006 a 2 de Janeiro de 2007, inclusive.

Aldina Santos Pedro, auxiliar de acção educativa de nível 1, a tempo
completo, passou a trabalhar a tempo parcial, efectuando vinte e cinco
horas semanais, por período determinado, com início a 31 de Janeiro
de 2007 e termo a ocorrer por ocasião da apresentação de auxiliar
de acção educativa, ausente do serviço por motivo de doença/gravidez
de risco.

13 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

2611008016

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.o 8073/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, de acordo com o
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, se encontram afixadas as listas de antiguidade referentes
ao ano de 2006 no edifício dos Paços do Município de Ponte de
Sor.

10 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, João José de Car-
valho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.o 8074/2007

Discussão pública

José Fernando da Mata Cáceres, presidente da Câmara Municipal
de Portalegre, faz público, no uso das competências que lhe são atri-

buídas pela alínea v) do n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, na sua actual redacção, que, em execução do que
dispõe o artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e para efeitos
do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 555/91, de 16 de Dezem-
bro, na sua actual redacção, e legislação que se mostre como aplicável,
é aberta a discussão pública relativa à operação de alteração ao lotea-
mento urbano referente ao lote 1 da Travessa da Fonte Seca, freguesia
de Fortios, apresentado por João Carlos Neves Meio Tostão, pelo
período de 15 dias contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, o qual será também divulgado através da
comunicação social.

A referida alteração do regulamento encontra-se em exposição na
Câmara Municipal de Portalegre, Secção de Licenciamento da Divisão
de Licenciamento da Divisão de Planeamento e Estruturação Urbana,
em edifício situado na Rua de Guilherme Gomes Fernandes e nas
horas normais de expediente, devendo os interessados apresentar as
suas observações ou sugestões por escrito, dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal, em envelope fechado e contendo obrigato-
riamente a identificação.

28 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, José Fernando
da Mata Cáceres.

2611008111

Deliberação n.o 747/2007

Declaração de utilidade pública

Torna-se público, nos termos do artigo 17.o, n.o 1, do Código das
Expropriações (Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro), que, sob proposta
da Câmara Municipal de Portalegre tomada em reunião do órgão
de 22 de Dezembro de 2004, rectificada pela deliberação de 28 de
Setembro de 2005 e pela deliberação de 12 de Fevereiro de 2007,
a Assembleia Municipal de Portalegre, em sessão ordinária efectuada
em 26 de Fevereiro de 2007, deliberou por unanimidade declarar
a utilidade pública da expropriação do prédio urbano necessário à
construção da obra de requalificação da Rua do 1.o de Maio e ainda
atribuir carácter de urgência, nos termos do artigo 15.o, n.os 1 e 2,
do Código das Expropriações, à expropriação do prédio urbano neces-
sário para a construção da obra de requalificação da Rua do 1.o de
Maio, e consta no quadro anexo.

Esta deliberação foi tomada ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 2, e 15.o do Código das Expropriações.

10 de Abril de 2007. — O Presidente da Assembleia Municipal,
Jaime Azedo.

Lista de prédio e proprietários abrangidos pela expropriação do prédio necessário à construção
da obra de requalificação da Rua do 1.o de Maio

Nome do prédio Localização Descrição predial Inscrição
matricial Proprietário

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

A Urbano . . . . . . . Freguesia da Sé, con-
celho de Portalegre.

2768, a fl. 196 v.o do
livro B-7.

Artigo 168 Joaquina Rosa Carrapiço, Vânia Maria
Santi Carrapiço, Carlos de Jesus Car-
rapiço, Orlando da Silva Sobral,
Arlinda Fernanda Carrapiço Rai-
mundo Lourenço e Ilda da Conceição
Carrapiço Raimundo Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.o 8075/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foram renovados, nos
termos previstos da conjugação dos n.os 1 do artigo 2.o, 2 do artigo 10.o
e 1 do artigo 26.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, do n.o 1 do
artigo 8.o e do artigo 139.o do Código do Trabalho (Lei n.o 99/2003,
de 27 de Agosto), os seguintes contratos de trabalho a termo certo,
atendendo a que se mantêm os motivos que originaram as referidas
contratações, com os seguintes trabalhadores:

Estela Reis Alves Belchior, com as funções correspondentes às de
técnica superior (Línguas e Literaturas Modernas), pelo prazo de
três anos, com efeitos a 1 de Setembro de 2007.

Vera Carla Teixeira Freitas, com as funções correspondentes às
de técnico superior (História, variante de Arqueologia), pelo prazo
de um ano, com efeitos a 15 de Maio de 2007.

Ana Cristina Brites Correia, com as funções correspondentes às
de técnico superior (Ciências Políticas e Relações Internacionais),
pelo prazo de um ano, com efeitos a 15 de Maio de 2007.

9 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel António
da Luz.

2611008254

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.o 8076/2007

Renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo certo

Em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que,
por despacho do presidente da Câmara Municipal de 8 de Fevereiro
de 2007, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por um




